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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
A respeito do histórico dos órgãos reguladores no Brasil e das suas

características, julgue os itens a seguir.

51 Constituem características da maior parte das agências

reguladoras a autonomia e a estabilidade de seus dirigentes,

que têm mandatos fixos e independência financeira e cujos

nomes são submetidos à aprovação pelo Poder Legislativo, já

que essas autarquias possuem orçamento próprio.

52 O conceito de Estado regulador surgiu em uma época de

transformação, na qual a administração pública passou a ter

uma postura mais burocrática, autoritária, hierarquizada e

verticalizada, e o processo passou a ser mais importante que o

resultado.

53 A criação do modelo regulador no Brasil abrangeu não

somente o processo de quebra de monopólio de certas

atividades, mas também a busca por uma melhor eficiência e

modernização da administração pública.

54 Apesar de seu poder regulador, os atos normativos editados

pelas agências reguladoras estão sujeitos a constantes

mudanças, determinadas pelo Poder Executivo, não se

podendo, portanto, falar em estabilidade das regras formuladas.

Acerca das agências reguladoras e do princípio da legalidade,

julgue os itens que se seguem.

55 A atuação dos órgãos reguladores é sempre discricionária, e

pode o administrador tomar decisões de acordo com a

conveniência e oportunidade da medida. Para tanto, exige-se

que suas decisões estejam pautadas apenas nos atos normativos

expedidos pela autarquia.

56 O regime diferenciado das agências reguladoras revela o pleno

atendimento às normas constitucionais que disciplinam as

autarquias em geral, mas diferencia-se do regime das

autarquias por determinadas características que visam

aumentar a autonomia e a independência dessas agências.

57 Os atos normativos editados pela ANTT que regulamentam as

leis federais devem consistir em uma reprodução da lei, não

podendo possuir detalhes nem apresentar elementos que não

estejam nesta contidos.

58 As agências reguladoras são dotadas de especialização e

possuem natureza jurídica de autarquia de regime especial,

devendo sua criação e extinção ser feita mediante lei.

Com base nas teorias que norteiam a atuação reguladora do Estado

e nas formas de regulação, julgue os itens subsecutivos.

59 A instituição de barreiras de entrada por um determinado

período pode ser considerada uma forma de se buscar a

eficiência na produção em determinados setores, já que um

sistema monopolista pode produzir com menor custo possível.

60 A alteração de padrões naturais do mercado, com a

consequente mudança e melhoria das condições econômicas

em que a atividade se desenvolve, é uma forma de aplicação da

teoria econômica da regulação.

61 A teoria do agente principal tem aplicação com o

estabelecimento de uma agência reguladora principal que atua

em diversos setores da economia e estabelece as normas a

serem seguidas pelas áreas reguladas.

62 A regulação de preços envolve a busca de um modelo tarifário

que resguarde os interesses dos consumidores bem como a

rentabilidade dos investidores e incentive a eficiência da área

regulada, por meio de medidas como o controle e ajuste dos

preços a serem cobrados.

No tocante à regulação do setor de transportes terrestres no Brasil,

julgue os próximos itens.

63 Em sua atuação regulatória, cabe à ANTT harmonizar,

preservado o interesse público, os interesses dos usuários, das

empresas do setor de transporte terrestre e das entidades

delegadas, arbitrando conflitos de interesses e impedindo

situações que configurem competição imperfeita ou infração da

ordem econômica. 

64 Em virtude da alta procura do serviço pelos consumidores, não

é necessária regulação de entrada no setor de transporte

terrestre de passageiros, sendo sempre estimulada a entrada de

novos competidores no mercado, a fim de se aumentar a oferta

do serviço.

Com referência a boas práticas regulatórias, julgue o item abaixo.

65 A análise do impacto regulatório constitui um instrumento de

aprimoramento da qualidade da regulação para superar

problemas como a inconsistência entre diferentes normas e a

comunicação deficiente.
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A respeito dos princípios gerais e do campo de abrangência do

Código de Defesa do Consumidor (CDC), julgue os itens seguintes.

66 Os bancos estão sujeitos aos princípios e às regras constantes

do CDC.

67 Nos termos em que é estabelecida no CDC, a boa fé significa

que, de acordo com suas intenções íntimas, o consumidor e o

fornecedor devem ter comportamento adequado aos padrões de

ética, honestidade e lealdade em suas relações.

68 Para que o consumidor seja identificado como parte vulnerável

na relação de consumo, não importa seu nível social ou

financeiro.

69 Se um carro adquirido por pessoa jurídica, para transporte dos

clientes, apresentar defeito que impeça o seu uso, não será

aplicado o CDC à relação jurídica, por não ser a pessoa

jurídica considerada consumidora na forma da lei.

Julgue os itens a seguir, relativos à responsabilidade pelo fato do

produto ou do serviço.

70 O fabricante de um produto não será responsabilizado se

comprovar que houve concurso de terceiros para a ocorrência

do evento danoso.

71 Se um produto perecível for fornecido sem identificação clara

realizada por seu fabricante, o comerciante será isento de

eventuais danos causados ao consumidor, mesmo se não

conservar adequadamente esses produtos.

72 A empresa de turismo poderá ser responsabilizada por atraso

de voo incluído em pacote vendido a consumidor.

A respeito da responsabilidade por vício do produto ou do serviço,

julgue os itens subsequentes.

73 O fornecedor não poderá ser compelido a introduzir no

mercado apenas produtos inteiramente adequados ao consumo

a que se destinem, sob pena de ser inviabilizado o crescimento

industrial do país.

74 Se o produto adquirido apresentar defeito em até sete dias a

contar da data da aquisição, o consumidor terá direito à

imediata substituição por outro produto da mesma espécie, em

perfeitas condições de uso.

75 O dever de indenizar pelo vício do produto não depende da

demonstração de culpa leve ou grave do fornecedor.

76 Considere que uma bicicleta, após ser adquirida, tenha

apresentado defeito, resultando em danos materiais ao

consumidor. Nesse caso, a indenização poderá ser pedida tanto

ao fornecedor quanto ao fabricante.

No que se refere à desconsideração da personalidade jurídica nos

termos do CDC e à proteção contratual, julgue os próximos itens.

77 A garantia contratual é uma faculdade do fornecedor de

serviços ou produtos, de forma que será concedida por sua

liberalidade.

78 Em contratos de adesão, o CDC proíbe a inserção de cláusula

que implique limitação de direito do consumidor.

79 A pessoa jurídica será responsável pela reparação de danos ao

consumidor, não podendo o patrimônio do sócio ser atingido

para tal fim.

80 Considere que um consumidor tenha adquirido um automóvel

zero quilômetro em uma concessionária e que, cinco dias

depois, tenha percebido que seu salário não seria suficiente

para pagar o veículo. Nesse caso, mesmo considerando o prazo

decorrido, esse consumidor não terá o direito de devolver o

automóvel ao fornecedor.

A reforma regulatória dos setores de infraestrutura, sobretudo nos

transportes, tomou impulso em 1995, quando da aprovação da

Lei da Concessão e Permissão da Prestação de Serviços Públicos —

Lei n.º 8.987/1995 —, também conhecida como Lei Geral de

Concessões (LGC). Acerca das concessões de serviços públicos,

precedidos ou não de obras públicas, julgue os itens seguintes.

81 A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério

do poder concedente, a encampação da concessão, mediante lei

autorizativa específica e após prévio pagamento de indenização

com vistas ao ressarcimento de equipamentos do

concessionário que sejam necessários à prestação do serviço e

que reverterão ao poder concedente. 

82 A responsabilidade do concessionário por prejuízos causados

a terceiros em decorrência da execução de serviço público é

objetiva, independentemente do fato de o terceiro ser usuário

do serviço público prestado.

83 A concessão de serviços públicos deve ser feita sempre

mediante licitação na modalidade concorrência, ressalvados os

casos de contratação direta por dispensa de licitação previstos

na Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

84 A LGC não estabelece um prazo máximo para os contratos de

concessão comum.

85 De acordo com a LGC, os preços das tarifas do serviço público

serão fixados pelo preço da proposta vencedora da licitação e

ficarão preservados pelas regras de revisão previstas na própria

lei, nos editais e nos contratos, consagrando o chamado

“regime do preço do serviço”, no qual se desvincula o preço da

tarifa dos custos do concessionário.
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A Lei n.º 10.233/2001, que dispõe sobre a reestruturação dos

transportes aquaviário e terrestre, criou o Conselho Nacional de

Integração de Políticas de Transporte (CONIT), a Agência Nacional

de Transportes Terrestres (ANTT), a Agência Nacional de

Transportes Aquaviários (ANTAQ) e o Departamento Nacional de

Infraestrutura de Transportes. Com base nessa lei e no Decreto n.º

4.130/2002, que aprova o regulamento e o quadro demonstrativo de

cargos da ANTT, julgue os itens subsequentes.

86 O fato de a ANTT contar, em sua estrutura organizacional,

com canal institucionalizado de participação da sociedade

civil, o Conselho Consultivo, torna-a um novo locus de

circulação de poder político, devido à possibilidade do

controle democrático pela sociedade dos conteúdos da política

regulatória.

87 Compete à ANTT, em sua esfera de atribuição, harmonizar as

políticas nacionais de transporte com as políticas de transporte

dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, visando à

articulação dos órgãos encarregados do gerenciamento dos

sistemas viários e da regulação dos transportes interestaduais,

intermunicipais e urbanos.

88 ANTT e ANTAQ foram instituídas como entidades da

administração federal indireta e submetidas ao regime

autárquico especial, tendo como objetivo executar, em suas

respectivas esferas de atuação, as políticas formuladas pelo

CONIT e pelo Ministério dos Transportes.

A atuação reguladora das agências deve ser pautada pela

processualidade, ou seja, estar absolutamente adstrita ao devido

processo legal. Com relação ao processo administrativo no âmbito

da administração pública federal, julgue os itens subsecutivos. 

89 A tendência procedimentalista está presente na LGC, visto ser

obrigatório ao poder concedente, no prazo de trinta dias após

a declaração de intervenção, instaurar processo administrativo

com o objetivo de comprovar as causas determinantes e de

apurar responsabilidades, assegurado o direito de ampla

defesa.

90 O administrado que se sentir lesado em decorrência de decisão

administrativa poderá interpor recursos hierárquicos até chegar

à autoridade máxima da organização, sendo esse direito, na

esfera federal, limitado a três instâncias administrativas.

91 A lei que regula o processo administrativo no âmbito da

administração pública federal privilegia a participação do

cidadão e a publicidade por meio de instrumentos como a

consulta pública, que é obrigatória para a administração

pública quando a matéria do processo envolver assunto de

repercussão geral, devendo ser divulgada por meios oficiais e

oferecer prazo para alegações escritas.

92 O disciplinamento da comunicação dos atos consagra o

princípio da verdade material, uma vez que o desatendimento

das intimações implica reconhecimento da verdade dos fatos e

renúncia de direito pelo administrado. 

Com referência aos processos administrativos para apuração de

infrações e aplicação de penalidades e aos prazos prescricionais

para o exercício de ação punitiva, julgue os próximos itens.

93 A ação de execução da administração pública federal relativa

a crédito decorrente da aplicação de multa por infração à

legislação em vigor prescreve em cinco anos, uma vez

constituído definitivamente o crédito não tributário, após o

término regular do processo administrativo.

94 A competência para a instauração e o julgamento de processos

administrativos que objetivem a apuração de infrações de

natureza grave é de responsabilidade dos superintendentes de

processos organizacionais.

95 O processo administrativo ordinário, para apuração de

infrações de natureza grave, puníveis com as penas de

suspensão, cassação, declaração de inidoneidade ou

caducidade, será conduzido por comissão composta de três

membros (presidente, relator e secretário), designados pela

autoridade instauradora.

O inciso XII do art. 21 da Constituição Federal estabelece que a

operação dos transportes terrestres dar-se-á por meio de ações

descentralizadas, sempre que possível, promovendo sua

transferência a outras entidades públicas, mediante convênios de

delegação, ou a empresas públicas ou privadas, por meio de

outorgas de autorização, concessão ou permissão. A respeito dos

mecanismos de outorga e das resoluções da ANTT, julgue os itens

que se seguem.

96 Na esfera federal, a exploração do transporte rodoviário

coletivo regular de passageiros depende de autorização, e a

realização de transporte rodoviário de passageiros sob regime

de afretamento está sujeita a permissão.

97 O vale-pedágio, regulamentado por resolução da ANTT com

o objetivo de separar os custos do pedágio do valor do frete,

deve ser adquirido pelo embarcador junto a empresas

habilitadas pela ANTT e entregue ao transportador autônomo

contratado, devendo ser aceito pelas concessionárias que

administrem rodovias com cobrança de pedágio. 

98 O transporte rodoviário de cargas depende apenas de inscrição

do transportador no Registro Nacional de Transportadores

Rodoviários de Carga, gerido pela ANTT.

Tendo como base a Lei do Passe Livre, julgue os itens

subsequentes.

99 A apresentação incompleta dos documentos para habilitação

e concessão dos benefícios do passe livre constitui motivo de

indeferimento do pleito, o qual é imediatamente arquivado.

100 Em junho de 2013, a eclosão de uma série de protestos em

todo o Brasil, promovidos pelo movimento passe livre teve por

objetivo principal alertar as autoridades brasileiras, em todas

as esferas, para o descumprimento sistemático da Lei do Passe

Livre no que tange à cobrança de tarifas.
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No que diz respeito aos procedimentos empregados para a aplicação

de penalidades de advertência e multa na exploração da infraestrutura

rodoviária federal administrada pela ANTT, julgue os próximos itens.

Nesse sentido, considere que a sigla GEFEI, sempre que empregada,

refere-se a Gerência de Fiscalização da Exploração da Infraestrutura.

101 No caso de se fundamentar a aplicação da multa, todas as

decisões devem ser comunicadas previamente à diretoria da

ANTT.

102 O processo administrativo simplificado para a aplicação de

penalidades de advertência e multa na exploração da

infraestrutura rodoviária federal administrada pela ANTT é

instaurado de ofício e iniciado mediante lavratura de auto de

infração ou expedição de notificação de infração.

103 O auto de infração e o termo de registro de ocorrência são

emitidos em três vias, devendo a primeira via ser entregue no

local da ocorrência ao funcionário da concessionária ou em sua

instalação fixa; e as segunda e terceira vias permanecerem em

poder do fiscal até o fim do prazo previsto para a correção da

infração registrada ou o pagamento da multa.

104 A notificação de infração deverá ser expedida pela GEFEI

quando for constatada a prática de infração contratual ou

regulatória, devidamente fundamentada em nota técnica que a

caracterize.

105 Após o recebimento de auto de infração ou notificação de

infração, a concessionária tem o prazo de trinta dias para

apresentar defesa à GEFEI, podendo esse prazo ser prorrogado

por mais trinta dias, para a efetivação da documentação recursal,

caso haja necessidade.

Acerca dos procedimentos para a aplicação de penalidades de

advertência e multa na exploração da infraestrutura rodoviária federal

e das infrações sujeitas a essas penalidades, julgue os itens a seguir.

106 Caso a concessionária efetue confissão de dívida, lhe será

concedido desconto; e caso não seja realizado o pagamento da

multa, a inadimplência constituirá instrumento suficiente para a

inscrição do crédito no CADIN e na dívida ativa.

107 Cabe às superintendências de processos organizacionais manter

entendimentos com os órgãos ou entidades que, em decorrência

de convênio, tenham competência para proferir decisões de

primeira instância referentes a procedimentos uniformes para a

tramitação dos processos, especialmente no que se refere à fase

recursal.

108 Da decisão da GEFEI cabe recurso à Superintendência de

Exploração da Infraestrutura; e, após julgado o mérito, cópia da

decisão do recurso deve ser encaminhada, obrigatoriamente, à

concessionária, mediante correspondência registrada, com aviso

de recebimento.

109 A ocorrência de reiteradas irregularidades apontadas por meio

de termo de registro de ocorrência, auto de infração ou

notificação de infração enseja, necessariamente, a instauração de

processo administrativo.

110 As infrações compreendidas no grupo 1 incluem a inexecução

dos serviços de conservação das instalações, das áreas

operacionais e dos bens vinculados à concessão por prazo

superior a setenta e duas horas após a ocorrência de evento que

comprometa suas condições normais de uso e a sua integridade,

bem como o desnível entre a pista e o acostamento em valores

superiores aos previstos no contrato de concessão ou no PER.

A propósito dos serviços de transporte de responsabilidade da

ANTT, julgue os itens que se seguem.

111 A comercialização e(ou) utilização do vale-pedágio

obrigatório para atividade distinta do transporte rodoviário

de cargas consistem em infração apenada com multa.

112 Transbordo é a apresentação de bilhetes de passagem

emitidos em linha operada por permissionário em regime

especial logo após a conclusão da viagem.

113 No âmbito do serviço de transporte rodoviário de cargas,

considera-se embarcador apenas o proprietário originário da

carga, o qual é o responsável pelo pagamento do frete.

114 O modelo de vale-pedágio obrigatório das empresas

fornecedoras e habilitadas pela ANTT não precisa da

aprovação dessa autarquia.

A respeito do serviço de atendimento ao consumidor (SAC) e das

penalidades da ANTT referentes ao serviço de transporte

rodoviário interestadual e internacional de passageiros (TRIIP),

julgue os itens a seguir.

115 As prestadoras de serviços de TRIIP em regime de permissão

e autorização poderão disponibilizar o SAC individualmente

ou conjuntamente, sendo-lhes facultada a contratação de

empresas especializadas.

116 O consumidor que necessitar do serviço do SAC não poderá

ter sua ligação finalizada antes da conclusão do atendimento,

e, no caso de solicitação de contato direto com o atendente,

o tempo de espera da ligação não poderá ultrapassar trinta

minutos.

117 As penalidades impostas pela ANTT aos serviços de TRIIP

operado sob o regime de autorização especial incluem a

aplicação de multa de 20.000 vezes o coeficiente tarifário,

caso a empresa não forneça comprovante do despacho da

bagagem de passageiro.

118 Nos serviços de TRIIP, a retenção da via de bilhete de

passagem destinada ao passageiro constitui infração passível

de punição com pena de multa igual a 10.000 vezes o

coeficiente tarifário.

119 Durante processo administrativo para a apuração de infrações

sujeitas à aplicação de multas cometidas na prestação de

serviços de TRIIP e deve-se observar a ocorrência de

reincidência genérica ou específica.

120 As ligações efetuadas para o SAC devem ser gravadas e

disponibilizadas pelo prazo mínimo de noventa dias, durante

o qual o consumidor tem direito de requerer acesso ao

conteúdo do histórico de suas demandas no SAC por

correspondência ou por meio eletrônico, a seu critério.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 20,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura

textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

Uma das atribuições do exercente de atividade de regulação de serviços de transportes terrestres

é fornecer subsídio e apoio técnico às atividades especializadas de regulação de serviços públicos de

transportes terrestres. Esse especialista deve conhecer as principais abordagens teóricas da regulação.

Com base nas informações acima apresentadas, redija um texto dissertativo, abordando, necessariamente, os conceitos das seguintes teorias:

< teoria econômica da regulação; [valor: 7,0 pontos]

< teoria da captura; [valor: 6,0 pontos]

< teoria do agente principal. [valor: 6,0 pontos]
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